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PREFEITURA DE
Comissão de Licitação Sobral <celic@soblal.p|goy.br> %SOBRAL

CONTRARAZÕES
1 mensagem

Marcelo Soares - Controladoria <marcelo@coenco.com.br>
Para: celic@sobral.ce.gov.br
Cc: VFJ ADV <vfjadv@gmail.com>

20 de abril de 202011:59

À

Presidente da Comissão de Licitação

Sra. Karmelina Marjorie Nogueira Barroso

Prefeitura Municipal de Sobral - CE

f~-\ Em atendimento ao quando disposto na Ata da Sessão de Licitação na Modalidade Concorrência Pública
v Internacional n° 002/2020, realizada no dia 01 de abril de 2020. Na qual foi definido que a interposição de recursos

deveriam ser encaminhados via email, servimo-nos do presente para apresentar CONTRARAZÕES, anexo ao
presente.

Solicitamos acusar o recebimento do presente email e CONTRARAZÕES.

Sendo o que se apresenta,

COENCO SANEAMENTO LTDA.

Marcelo Alberto Sá Soares

Controller.

0 Livre de vírus, www.avast.com.

«agi Contrarazoes.pdf
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https://mail.google.com/mail/u/0?ik=0b705616e7&view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1664504046479861220&simpl=msg-f%3A1664504... 1/í
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO

PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE -
DRA. KARMELINA MARJORIE NOGUEIRA BARROSO.

5

Ref.:

PROCESSO SPU N? P107226/2020

CONCORRÊNCIA N° 002/2020

esgotamento sanitário das zonas residenciais 2, 3» e 4 do distrito de Aracatiaçu, no

município de SobrahCE.

-LIDA, sociedade

smpresária, estabelecida na Aver

fe-íaitt. município de Joâo

ndCNPJ/MF sob o 34.356.435/0001-95, vem á presença de Vossa

Senhoria, ofertar:

5804CM8G, inscrita-
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ao Recurso Administrativo interposto pelas empresas R.R. Portela

Construções e Locâçfio de Veículos Ltd?, e Construtora Monte Carrilo

PS-, com suSteWci* tos argumentos fálicos e jurídicos adiante

delineados. w*
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, A Prefeitura Municipal de Sobral/GE objetivando

a contratação de empresa especializada para execução de obra do

sistema de esgotamento sanitário das zonas residenciais 2, 3, e 4 do

£ÈÁ de fcÉunicípio-de Sobral-CE, publicou o £ditai de

Licitação de Concorrência Pública itf 002/2020.

$

Após a apresentação dos documentos de

MÈÊÈk foram estef igMriNi por Esta Douta

Comissão Permanent' %WÊfâiIÍW* «endeu por decjarar

Habilitadas as seguintes empresas: CONSóRCIO CONSTRUTORA SILVEIRA

A.ECONSTRUTORA BORGES CARNEIROLTOA, ARNENGENHARIA

l 8RITÂNIA LTDA. E COENCO SANEAMENTO LTDA. Er i
ir;

. ,;k
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Locação de Ve/cutoe Lida. e Construtora Monte Camelo Ltda.

Tendo a inabilitação do citado consórcio de

empresas ocorrido em face do não atendimento ao requisito disposto na

norma n°. 7.3.2 alínea c do edital, por nâo apresentação de atestado de

oapacHdade técnico «)eiacionaI.(CÿT/ítesÉ3do).
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m
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na documentação de habilitação apresentada peio referido consorcio,
fj

::v;r>ÿ *
enèorttra no quadro de nenhuma das empresas que formam o consorcio.

Servdo por estas razões declaradas inabilitadas as sobreditas empresas,

m
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Irresignadas com a decisão proiatada, interpôs pi

RR Portela Cons,ruções e

dp Vefculos Uda, e Construtora Monte Carmelo Ltda. recurso

administrativo afirmando que atendeu a:citada nofraa edilída, haja vista
t
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que Cristã na documentação de habilitação ofertada OAT em nome do

profissional José Ribamar Parente, um de seus responsáveis técnicos.

Motivo pelo qual, sob sua ótica, estariam atendidos todos os requisitos

dispostosno instrumento convocatório.

$
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Contudo, tais argumentos não merecem

qualquer guarida ao passo em que não possuem qualquer sustentáculo

Mico bu jurídico, o que inegavelmente resulta na negativa de provimento

ao recurso vergastado, para tanto vejamos:
O

uma,

com «o de conferir uma melhor apreciação da

irresignaçâo recursal ora em analise, impende destacar que o, cerne

recureal é concluir se o CAT apresentado em nome do profissional José

Ribamar fcarente atende ou não a norma disposta no item n», 7.3.2

alínea c doedital.

Sendo ,de fácil deslinde a referida controvérsia,

ao passo em que o instrumento convocatório determina que a

comprovação de capacidade técnica operacional para realização da obra

dev§ ser feita através de Atestados ou Certidões fornecidas por pessoas

jurídicas de direito público ou privado,emque figure o nome da empresa 3

concorrente como contratada.

Nesse panorama, urge ressaltar que a
T

convocatória expressamente indica quais meiòs devem ser utilizados V/

para comprovar a referida capacidade técnica, sendo estes: Atestados ou

Certidões fornecidas por pessoas jurídicas publicas ou privadas.

norm
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Transladando a norma ao caso vertente,

observa-se que o recorrente não se incumbiu de seu ônus de provar o

preenchimento do mencionado requisito, a© passo ém que ó documento

juntado pelo recorrente para atestar taí capacidade técnica - registrado

ri© CREA/CE sob n° 209953/2020 consigna de forma expressa em seu*

canto superior direito: UCATSEMREGISTRO DEATESTADO'’

$

•J.

Sendo inservível assim ao fim objetivado,

conquanto não atende a norma disposta no instrumento convocatório, já

quê não Sf fata, nem sequer se; reporta a atestado, como

expressamente consta no referido documento. Razão pela qual se impõe

a negativa de provimento do recurso administrativo interposto, eís que

destituído de queícjuer ampero fático ou legal.

o

Contudo, não se cinge ao citado aspecto à razão

peia qual deve ser mantida a decisão que declarou inabilitada* a

recorrente, ao passo em que restaram ainda desatendidos inúmeros

outros requisitos dispostos no instrumento convocatório, send© estes:

..........,

- Mão atendeu ao item 5.4.3 do Edital: “As empresas consorciadas,

apresentarão instrumento público ou particular de|;compromisso de

constituição de consórcio conforme ANEXO M-MODELO DO TERMO

DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO, devidamenteÿegistrado...”
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m- Não atendeu ao item 7ã, alínea (c): “c) Rubricados e numerados

sequencialmente, dá primeira á última página, de modo a refletir seu

númeroexato”

m
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~r Wo atendeu ao itemKl.5, àltoea (SpS) Gompostção do consórcio,

Ávmdo constar de mesmo a proporção económica e financeira da

respectiva participação de cada consorciado \

•No termo de compromisso de constituição de consórcio. nSo consta a

s

- Não atendeu ao item 73.2, alínea (c): “Execução de pavimento com
*>ÿ

•]

O

»k' Çonstrutora Monte Carmelo não atendeu ae item íéI, quanto à

exigência de assinatura do representante legal da licitante.

•Embora a apresentação do baiaoco seia digital, não foi apresentado o

documento da Junta Comerciai do Estado do Ceará one comprova a

identificação da assinatura digital do

apresentada a identificação do eontadoí

mmmndo_neste panorama, mt-ji

empresas recorrentes NÃO apresentaram diversos outros

documentos que demonstrem a regular habilitação ou capacidade

técnica exigida no instrumento convocatório.

inabilitacáo. e. desta feita, a manutenção da decisão protatada

sim sua

l*y
Entendimento este que firma seu sustentáculo

no Principio da Vinculaçâo ao Instrumento Convocatório previsto no Artí
3°da Eein6. 8.66ÿ93: * \d

“Art. W: A mação destina-se a garantir a obse
constitucionalda isonomia, a seleção daproposta n
administração e apromoção do desenvolvimento m
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Defiuíndo do citado principio administrativo a

sólida premissa jurídica deque “o Edital é a Lerda Licitação' ao passo

em que obriga não só as licitantes, mas ainda a própria

ceágme dyfapte todo o seu processamento.
o

Sendo uníssono o posicionamento da Doutrina

pátria quanto à premissa de que o editai faz norma nâo só entre os

licitantes, mas ainda para o próprio ente que inicia o Processo Licitatório,

vinculando todos a normalização interna prfvisja no instrumento

convocatório:

"O edital constítui-se no documento fundamental da licitaçãol
Habitualmente se afirma. em observação feliz, que è a sua “Lai interna.
Com efeito, abaixo da iegisíação pertinente à matéria, é o editai que

as mqras especificas de cada licitação. A Administração............ás............nQrmaj=ÿ=ÿsmmãã==SS!È
estabelecidas, das auais não pode se afastar (art. 41).” - Celso
Antônio Bandeira cie Mello - Curso de Direito Administrativo. 29a edição.
Maiheiros. 2012, p. 594-5. (assinalei)

A vinculaçào ao instrumento convocatório é garantia do
administrador e dos administrados. Significa que as regras
traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por
todos. Se a regra fixada nâo é respeitada, oprocedimento se toma
inválido e suscetívelde correção na via administração oujudicial.
Ó princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele: evita-se é
alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos
interessados do que pretende a Administração. E se evita, finaimente,

qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à
impessoalidade e àprobidade administrativai
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n»s jg dwci ám
considerar o aue nele se exime.

. Em tais hipóteses, deve dar-se
âo do Ititante, como, de resto, impõe o art. 43, I, do

como, por exemplo, a dispemaMe
mm
a
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f: - José dos Santos Carvalho Filho, Manual de Direito
trativo. 25a edição. Editora Allas, 2012, p, 244(assinalei)

Sendo este o intento do legislador quando da

edição do Art. 41 da Lei 8.666/93 que assim preconiza:

"Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições
do edital, ao qualse acha estritamente vinculada."

'

;L J

Comungando deste posicionamento o Tribunal

O

pwêdWó de reexame Representação. Violação do principio da j
vinculaçâo ao instrumento convocatório. Negativadeprovimento]
iVOTOí 4. O principio da vinculação ao instrumento convocatório,
expresso no caput do art. 41 da Lei n° 8.666/1993, dispõe: ”A

I Administração não pode descumprir as normas e condições do aditaiao
| qualse acha estritamente vinculada.*

5 O edital toma-se lei entre as paries, assemelhando-se a um contrato

de adesão cujas cláusulas são elaboradas unilateralmente pelo Esiado.
Em sendo lei, o edital a os seus termos atraiam tanto a Administração,
que estará estritamente subordinada a seus próprios atos, quanto as
licitantes - sabedoras dointeiro teordo certame.
6. Somente em situações atípicas o editai pode ser modifícado
depois de publicado, observado o procedimento adequado para
tanto. è o principio da inalterabilidade do instrumento |
convocatório.
7. Ao descumprir normas editalicias, a Administração frustra a 1
própria razão de ser da licitação e viola vários princípios que
direcionam a atividade administrativa, tais como: da legalidade, da
moralidade e da isonomia, além dos já citados antertormente. AC-
2367-34/1õ-P Sessão: 15/09/10 Grupo: i Ciasse: f Relator.: Ministro
VALMIR CAMPELO-Fiscalização" (assinalei)

rA

Sendo este igualmente adotado peio Supremo |
_

;

Tribunal Federal:

f
"CONCURSO PÚBLICO. PARÂMETROS. EDITAL. Q edital de
concurso, desde, aue consentâneo com a lei de regência em
sentido formal e material, obriga candidatos e Administração

PúblicaMSTF-REn.° 480129-DF. rei. Ministro Marco Aurélio, deram
provimento ao recurso, v.u., DJ30.06.2009) (assinalei) _

7
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E seguido pelas mais altas cortes:
m

:S rs editai, previsto no at 41. caout. da

dos atos praticados" fMS a
2000.01.00.048679-4/MA, Rei. Desembargadora Federal Selene Maria
de Almeida, 3* Seção, DJde 10.11.2004,p. 03). (assinalei)

NCURSO PÚBLICO.
CAÇÃO DO EDITAL
JADE. HONORÁRIOS
IDADE DA CAUSA.
já regente que vincula
Assim, oeio principio

APÓS O INÍi
ADVOCATICI
REDUÇÃO. -
tanto a admir

r

A=mmí§sãÈ.A
de m
princípios da

MÿMoriMd§Mm

>s ternos do. art 20,
da, hmbèm. a baixa
15110004055004 MG,
Í9J02/2D13, Câmaras
ibtícaçâo: 22/02/2013)n

fo 41 do CPC, %
complexidade da causa.
Relator: Wander Marotta,
Cíveis Isoladasi78 ÇÂMA
(assínaiei)

pa
-

Observando, desta feita, que entender pela

declaração de habilitação do consórcio recorrente não só violaria as

normas previstas no instrumento convocatório, mas conferiria violação

pela Administração Pública das cláusulas do edital, bem como ao

Principio Constitucional da Isonomia, que atinge status de garantia

fundamentai.

p« pairando imprecisões acerca da

ausência de plausibilidade do recurso guerreado, devendo assim

m este negado provimento, eis que provada a desatenção pelo

consórcio de empresas ora recorrente a 05(cinco) itens previstos noí

instrumento cónvocatóílo. T
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Hal todoo exposto, REQUER-SE .Que seja

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO VERGASTADO, eis que

provada a desatenção pela recorrente a 05(cinco) itens previstos no

Termos em que,

Espera Deferimento.

João Pessoa, 20 de abril de 2020.

ADMINISTRADOR

i
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